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INTRODUÇÃO

Atualmente os padrões de migrações podem ser vistos como um reflexo dos laços

econômicos, políticos e culturais que estão em rápida mudança entre os países. Esse grande

movimento migratório ocorre de maneira intensa em algumas regiões, seja em razão de

guerras civis, por problemas étnicos, religiosos, ambientais e outras situações que se

manifestam com frequência.

No Brasil, indubitavelmente a migração faz parte do processo de seu

desenvolvimento desde os primórdios, portanto, não é recente a receptividade de parcelas

migrantes em solo brasileiro. Entretanto, ainda é alarmante a falta de oportunidades dignas e

universais destinadas aos migrantes.

Portanto, a presente pesquisa tem por objetivo analisar o cotidiano dos migrantes no

Brasil no que diz respeito aos seus direitos relacionados ao trabalho, bem como levantar

reflexões a respeito da necessidade de promover este direito à população migrante, de forma a

relacionar o Objetivo 8 da Agenda 2030 na construção destes tópicos. Assim, a pesquisa
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questiona: Os direitos humanos ao trabalho são plenamente garantidos e efetivados aos

migrantes no Brasil?

METODOLOGIA

A partir da análise da problemática a ser desenvolvida, o método hipotético-dedutivo

é o que melhor se encaixa na pesquisa, tendo em vista que a pesquisa elenca uma hipótese

acerca das tendências atuais do mercado formal de trabalho no Brasil e a necessidade de

melhorar as condições laborais dos migrantes. Quanto aos métodos, a pesquisa inclui

abordagens bibliográficas. Nesse contexto, a investigação começa com a análise de

referências teóricas já examinadas e divulgadas em formatos impressos e eletrônicos, como

livros, artigos científicos e páginas de websites. A pesquisa bibliográfica, conforme explicado

por Gil (2009), é conduzida com base em materiais já existentes, predominantemente

compostos por livros e artigos científicos. Embora a maioria dos estudos requeira algum tipo

de trabalho dessa natureza, há pesquisas que são desenvolvidas exclusivamente a partir de

fontes bibliográficas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

No Brasil, novas tendências estão sendo observadas. Segundo o relatório anual do

Obmigra, o crescimento notável da representatividade de trabalhadores haitianos e, mais

recentemente, de venezuelanos entre o total de trabalhadores imigrantes tem influenciado a

dinâmica do mercado de trabalho imigrante, refletindo as características dos fluxos de

trabalhadores desses dois países. A natureza singular da crise enfrentada por ambos os países

acabou por impactar de forma substancial a conjuntura econômica brasileira. Enquanto o

Brasil experimentou períodos de crescimento intercalados com crises, refletidos no mercado

de trabalho nacional, que oscilou entre dinamismo, crise e estagnação, com uma tentativa de

recuperação a partir de 2022, o mercado de trabalho imigrante manteve um crescimento quase

contínuo (Cavalcanti; Oliveira; Silva, 2023).

Em 2013, a distribuição geográfica da força de trabalho imigrante no mercado formal

brasileiro era caracterizada por uma alta concentração na Região Sudeste do país, com
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destaque para os estados de São Paulo, responsável por 41,8% do total desses trabalhadores, e

o Rio de Janeiro, com 12,6%. Esse padrão inicial foi sofrendo alterações ao longo dos anos,

refletindo o perfil dos imigrantes da época, que era marcado pela presença significativa de

europeus e sul-americanos. Esses imigrantes buscavam principalmente áreas com um

desenvolvimento mais robusto de atividades de cunho tecnológico e científico, refletindo uma

inserção mais qualificada no mercado de trabalho (Cavalcanti; Oliveira; Silva, 2023).

O aumento da entrada de trabalhadores imigrantes ao longo da década provocou

mudanças significativas na absorção dessa mão de obra, resultando em uma maior

descentralização em relação ao Sudeste em favor de outras regiões. A Região Sul, que em

2013 representava 25,5% do total de trabalhadores imigrantes no país, viu sua participação

crescer ao longo dos anos, alcançando 47,8% em 2022, tornando-se a região com a maior

proporção dentre as cinco grandes regiões. Esse redirecionamento da força de trabalho

imigrante para o Sul foi impulsionado pela absorção de uma grande parcela de trabalhadores

haitianos e, posteriormente, venezuelanos, pela cadeia produtiva do agronegócio,

especialmente nos setores de abate de animais destinados à exportação (Cavalcanti; Oliveira;

Silva, 2023).

Todavia, mesmo com o crescimento de migrantes no mercado formal brasileiro,

ainda há a intensa precarização do trabalho dessa população. Nesse sentido, Marinucci (2017)

aponta que embora muitos países tenham legislações que, teoricamente, reconhecem a

igualdade de direitos laborais entre estrangeiros e nacionais, é comum observar uma maior

vulnerabilidade dos migrantes, especialmente quando a condição migratória se entrelaça com

questões de gênero, etnia ou religião. Assim, excetuando-se algumas situações específicas, os

trabalhadores migrantes são os mais impactados pelos efeitos da conjuntura atual.

A exploração dos trabalhadores migrantes não se limita a interesses imediatos e

circunstanciais. Dentro da perspectiva da dominante racionalidade econômica, o trabalhador

ideal é aquele denominado “trabalhador hóspede” - um indivíduo temporário, desprovido das

responsabilidades familiares e das influências sindicais, com uma capacidade limitada de

reivindicação e uma urgente carência financeira (Marinucci, 2017). Nesse sentido, “A mão de

obra migrante está no sistema capitalista para ser explorada conforme as demandas do
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mercado, sempre condicionando esses homens e mulheres àqueles cargos não desejados pelos

nacionais” (Bertoldo, 2018, p. 319).

O trabalhador migrante assume o papel de um fornecedor de força de trabalho

altamente transitório e essencial, sujeita às flutuações do mercado de trabalho e a formas

precárias de emprego temporário. Esse cenário acaba resultando na necessidade de adotar

treinamento produtivo e, consequentemente, em uma maior sujeição ao controle de sua

subjetividade. Como resultado, dada a natureza peculiar de sua presença no contexto

industrial, esses trabalhadores frequentemente enfrentam esgotamento físico e mental, o que,

muitas vezes, se traduz em profundo sofrimento (Ocada; De Oliveira, 2021).

Assim sendo, constata-se que a mão de obra migrante é inserida no sistema capitalista

com o propósito de ser explorada de acordo com as necessidades do mercado, frequentemente

relegando esses indivíduos a posições indesejadas pelos trabalhadores locais. Dessa forma, os

migrantes vivenciam situações de subemprego, havendo a precarização de seu trabalho. Nesse

sentido, essa precarização tem impactos significativos na saúde dessa população. Isso porque

as experiências laborais vivenciadas pelos migrantes se relacionam diretamente com a sua

saúde mental e física, fazendo com que exista a necessidade de se debater acerca do

entrelaçamento entre o direito do trabalho e o direito à saúde do migrante.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As migrações contemporâneas, além de intensas, ocorrem em múltiplas direções,

diferentemente do que ocorria no final do século IXX e início do século XX, onde as

migrações tinham como epicentro principal a Europa. Além disso, também são motivadas por

inúmeros fatores, sejam eles sociais, econômicos, políticos ou familiares.

Nesse sentido, nota-se que, apesar de terem acesso às oportunidades laborais, a parcela

migrante carece de amparo, tanto legislativo quanto social, onde a maioria acaba vivendo em

locais totalmente insalubres, sendo alvo de propostas para trabalhos degradantes
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Diante do exposto, conclui-se, até aqui, que a busca pelo mercado de trabalho constitui

o principal objetivo da parcela migrante que se insere no solo brasileiro, entretanto, constitui

também um dos maiores obstáculos, levando em conta a precarização do ambiente de trabalho

destinado aos migrantes.

Palavras-chave: Fluxos Migratórios. Condições de trabalho.
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